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PARECER Nº 786, DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 391, DE 2020
De autoria do deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe visa garantir o acesso gratuito ao serviço de internet banda larga aos professores e alunos da rede pública do Estado.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a propositura veio à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Quanto à constitucionalidade da matéria não há reparos a fazer, tendo em vista que o artigo 23, inciso V da Constituição Federal estabelece a competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em proporcionar os meios de acesso à educação. Por sua vez, o artigo 24 da Carta Magna estabelece a competência dos Estados para legislar sobre educação (inciso IX), concorrentemente com a União e o Distrito Federal.
O projeto é meritório. Quando de sua elaboração, conforme justificativa que o acompanha, o mundo e a sociedade precisaram se adaptar às restrições sociais impostas pela pandemia causada pelo Coronavírus; com isso as aulas presenciais foram temporariamente suspensas. Fez se necessário adaptar as atividades para o modo virtual.
Superado o contexto que exigiu a decretação do estado de calamidade pública e, apesar da retomada das aulas no formato presencial obrigatório, cremos, assim como o autor da propositura que a “internet é uma ferramenta para a aprendizagem e deve ser garantida pelo órgão responsável pela educação no estado.”
Ademais, a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 - Marco Civil da Internet, estabelece em seu artigo 7º, “caput”, que o acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania.
Todavia, para prosperar, acreditamos na necessidade de aperfeiçoamento de alguns dispositivos da propositura original bem como a inserção de cláusula financeira com o objetivo de cumprir o disposto no artigo 25 da Constituição Federal, portanto propormos o seguinte
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei nº 391, de 2020, a seguinte redação:
Dispõe sobre o acesso gratuito de internet banda larga por professores e alunos da rede pública do Estado de São Paulo.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica garantido o acesso aos serviços de internet de banda larga de forma gratuita aos professores e alunos da rede de ensino no âmbito do Estado de São Paulo.

Artigo 2º - O Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Educação, fornecerá o livre acesso à internet para os professores objetivando o uso das tecnologias digitais nas escolas e a melhoria na qualidade das aulas.
Artigo 3º - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Portanto, não havendo óbices à sua aprovação, manifestamo-nos favoráveis ao Projeto de Lei nº 391, de 2020, na forma do substitutivo ora apresentado.
a) Milton Leite Filho – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO MILTON LEITE FILHO, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.

Sala da Comissões, em 07/12/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Contrário ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Agente Federal Danilo Balas
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Contrário ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 
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